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NOTA TÉCNICA ORIENTATIVA 

 

 

DECRETO DE EMERGÊNCIA OU DE CALAMIDADE 

PÚBLICA DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS DO PIAUÍ, EM 

VIRTUDE DA PANDEMIA DO CORONAVIRUS (COVID-19). 

AQUISIÇÕES PÚBLICAS EMERGENCIAIS DE PRODUTOS 

E SERVIÇOS DE SAÚDE. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEI 8.666/93. 

PROCEDIMENTO ESPECIAL PARA AQUISIÇÃO DE BENS, 

SERVIÇOS E INSUMOS DA MEDIDA PROVISÓRIA 

926/2020, QUE ALTEROU A LEI 13.979/20. UTILIZAÇÃO DO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO E DA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. REQUISIÇÃO 

ADMINISTRATIVA DE BENS. POSSIBILIDADE. 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

PUBLICIDADE DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS EM 

PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio do 

GABINETE DE ACOMPANHAMENTO E PREVENÇÃO DO COVID-19, com 

base em entendimento do Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e 

Defesa do Patrimônio Público – CACOP-, órgão auxiliar do Ministério Público do 

Piauí, orienta os gestores municipais e estadual, secretários de saúde municipais e 

estaduais, o que se segue: 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público o zelo 

pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados pela Constituição 

da República, conforme dispõe o seu art. 129, inciso II; 

 

CONSIDERANDO que a moralidade administrativa é princípio obrigatório em 

toda conduta administrativa, significando o "dever de boa administração"; 

 

CONSIDERANDO que, em 30/01/2020, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus (COVID-19) 

constitui Emergência de Saúde Pública de importância Internacional (ESPII); 

 

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do Regulamento 

Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário que pode constituir um risco 

de saúde pública para outros países devido à disseminação internacional de doenças; e 

potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e imediata”; 
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 3.2.2020, através da 

Portaria GM/MS nº 188/2020, declarou “emergência em saúde pública de importância 

nacional”, em decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a 

situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, 

que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, com as modificações 

decorrentes da Medida Provisória 926, de 20 de março de 2020, e do Decreto da 

Presidência da República n. 10.282, de 20 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS nº 356/2020, que estabelece 

a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979/2020, que traz 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 

 

CONSIDERANDO que, em 11.3.2020, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença 

se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos; 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo 

coronavírus (COVID-19, SARSCoV-2) como pandemia significa o risco potencial da 

doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando 

a locais que já tenham sido identificadas como de transmissão interna; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, após estabelecer os princípios 

gerais que regem a atividade administrativa (art. 37, caput), dispõe sobre o dever geral 

de licitar da Administração Pública (art. 37, XXI), possibilitando a realização de 

contratação direta apenas em casos excepcionais, nas hipóteses expressamente 

estabelecidas em lei, que, como exceções, devem ser interpretadas restritivamente; 

 

CONSIDERANDO que uma das hipóteses estabelecidas pela Lei nº 8.666/93 

é a contratação direta em razão de situação de emergência ou de calamidade pública 

(art. 24, IV), que deve ser precedida do respectivo procedimento de justificação de 

dispensa de licitação, no qual deve ser comprovado o atendimento a todos os requisitos 

legais; 

 

CONSIDERANDO que o Estado do Piauí e diversos municípios estão - ou 

estarão - expedindo decretos locais de emergência ou de calamidade pública em virtude 

da pandemia do COVID-19, e que sob esta condição poderão realizar compras 

emergenciais de produtos e utensílios de saúde com dispensa de licitação;  
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CONSIDERANDO a Nota Técnica 001, de 18 de março de 2020, do E. 

Tribunal de Contas do Piauí, que orienta os jurisdicionados do TCE-PI acerca da 

realização de procedimentos de dispensa de licitação por emergência ou calamidade 

pública prevista no art. 24, IV, da Lei 8.666/93;  

 

CONSIDERANDO que medidas para alcance de tais objetivos envolvem, 

exclusivamente, a aquisição de insumos e serviços necessários às ações preventivas e 

curativas relacionadas à transmissão do vírus e suas consequências; 

 

CONSIDERANDO que mesmo em situação que caracterize a contratação 

direta, com base no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93, impõe-se à Administração Pública 

a instauração de prévio processo administrativo, com a justificativa da escolha do 

contratado, bem como a comprovação da economicidade do preço praticado; 

 

CONSIDERANDO que, a fim de viabilizar a ampla fiscalização dos gastos 

públicos pelas instituições integrantes do sistema de controle formal e do controle 

social da Administração Pública, a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 

determinou sejam imediatamente adotadas medidas concretas de ampla publicidade 

às contratações diretas realizadas com fundamento naquele diploma legal; 

 

CONSIDERANDO que deve ser priorizada a utilização do Sistema de Registro 

de Preços, quando cabível, inclusive observando a viabilidade de adesão às atas de 

outros entes; 

 

CONSIDERANDO que a requisição administrativa, prevista no art. 5º, XXV, 

da Constituição Federal, permite a utilização coativa de bens ou serviços particulares 

pelo Poder Público, por ato de execução imediata e direta da autoridade requisitante e 

indenização ulterior, para atendimento das necessidades coletivas urgentes e 

transitórias; 

 

CONSIDERANDO que o art. 15, inciso XIII, da Lei 8.080/90, que trata do 

Sistema Único de Saúde, determina que “para atendimento de necessidades coletivas, 

urgentes e transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidade 

pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera 

administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas 

naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização” 

 

CONSIDERANDO o artigo 3º, VII, da Lei 13.979/20, que autoriza “requisição 

de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o 

pagamento posterior de indenização justa;” 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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CONSIDERANDO, por fim, que o propósito da Lei 13.979/20 é de dar mais 

segurança aos gestores e rapidez na aquisição de insumos e serviços para contenção do 

COVID-19, sem esquecer, porém, dos princípios constitucionais que regem a 

Administração Pública, os quais também – continuam – em vigor durante o “estado de 

exceção” em decorrência da pandemia do COVID-19;  

 

 

RESOLVE ORIENTAR GESTORES MUNICIPAIS E ESTADUAIS DO PIAUÍ: 

 

 As compras e serviços contratados pelos entes municipal e/ou estadual, no 

âmbito do Piauí, fundados no decreto de situação de emergência ou de 

calamidade pública em virtude da pandemia do COVID-19, para aquisição 

de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus, 

observem as seguintes diretrizes:  
 

1. Na formalização de contratos administrativos relacionados às ações preventivas e 

curativas relacionadas à transmissão e consequências do vírus novel coronavirus 

(SARS-co-V2) e do COVID-19, orienta-se, preferencialmente, a utilização do 

Sistema de Registro de Preços, quando cabível, inclusive com adesão a Atas de 

outros entes; 

 

2. Na impossibilidade de utilização do Sistema de Registro de Preços e justificando-

se a contratação direta, com dispensa de licitação, orienta-se o uso do novel trâmite 

do artigo 4º, da Lei n° 13.979/20, com as modificações decorrentes da Medida 

Provisória 926, de 20 de março de 20201, porém não abrindo mão de observar os 

princípios, diretrizes e normas da Lei nº 8.666/93, no que não for contrário;  

                                                           
1 Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus de que trata esta Lei.         (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

§ 1º  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2º  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 
disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, 
além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo 
processo de contratação ou aquisição. 

§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de 
empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com 
o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser 
adquirido.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4º não se 
restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e 
funcionamento do bem adquirido.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as 
condições de:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

I - ocorrência de situação de emergência;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;          (Incluído pela Medida Provisória 

nº 926, de 2020) 
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares; e         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 

emergência.        (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência 

de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços 
comuns.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do 
contrato.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-E  Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto 
básico simplificado.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere 
o caput conterá:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

I - declaração do objeto;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
II - fundamentação simplificada da contratação;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
III - descrição resumida da solução apresentada;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
IV - requisitos da contratação;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
V - critérios de medição e pagamento;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes 

parâmetros:            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
a) Portal de Compras do Governo Federal;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
b) pesquisa publicada em mídia especializada;             (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, 

de 2020) 
d) contratações similares de outros entes públicos; ou         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 

2020) 
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 

2020) 
VII - adequação orçamentária.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa 

de preços de que trata o inciso VI do caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação 

pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, 
hipótese em que deverá haver justificativa nos autos.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade 
competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação 
relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, 
ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento 
do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 

Art. 4º-G  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a 
aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os 
prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.        (Incluído pela Medida Provisória nº 926, 
de 2020) 

§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para o número 
inteiro antecedente.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.          (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser 
prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 
situação de emergência de saúde pública.              (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

Art. 4º-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública 
poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do 
contrato.           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1


 
GABINETE DE ACOMPANHAMENTO E PREVENÇÃO DO COVID - 19 

__________________________________________________________________ 

3. As licitações com base na Lei 13.979/2020 poderão ser desenvolvidas a partir da 

modalidade pregão, preferencialmente virtuais. Os pregões virtuais se fazem 

ainda mais indispensáveis quando não são aconselhadas reuniões físicas, para 

evitar a disseminação do COVID-19; 

 

4. A contratação com esteio na Lei 13.979/2020, sobretudo a presunção juris tantum 

de que trata o artigo 4º-B da norma, poderá ser manejada tão somente pelo tempo 

necessário para fazer frente à emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, conforme orientações técnicas da 

Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde do Brasil; 

 

5. Tratando-se de bem ou serviço essencial para a prevenção ou erradicação do vírus, 

avalie, no caso concreto, a possibilidade de excepcional utilização – sobretudo nas 

contratações mais urgentes da área de saúde - do instituto da requisição 

administrativa de bens e serviços, desde que motivadamente, com justa e célere 

indenização posterior, observados os valores normalmente praticados pelo 

mercado; 

 

6. Adotem as medidas fiscalizatórias necessárias à garantia da correta execução 

contratual, dentre as quais a designação individualizada de gestores e/ou fiscais 

de contratos; 

 

7. Promovam a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da execução dos 

correlatos contratos, notadamente pela imediata disponibilização, em sítio 

oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no 

que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na 

Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 

contratação ou aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º, da na Lei 

nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. Para tanto, sugere-se a PUBLICIDADE 

DE TODOS OS ATOS, PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DAS 

AQUISIÇÕES PÚBLICAS NOS RESPECTIVOS PORTAIS DE 

TRANSPARÊNCIA DOS ENTES CONTRATANTES, DE FORMA 

IMEDIATA; 

 

8. Orienta-se manejar as hipóteses legais da Lei n° 13.979/20, com as modificações 

decorrentes da Medida Provisória 926, de 20 de março de 2020, especialmente 

quanto às aquisições com dispensa de licitação, movidos exclusivamente pelo 

interesse público voltado a realizar aquisições seguras e rápidas estritamente 

necessárias à contenção do COVID-10, utilizando-se sempre do princípio da 

                                                           
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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proporcionalidade e da razoabilidade, e observando os ditames da Lei 8.429/92 

(Lei de Improbidade Administrativa); 

 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Teresina (PI), 23 de março de 2020. 

 

 

 

 

CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA 
Procuradora Geral de Justiça 

Coordenadora do Gabinete de Acompanhamento e Prevenção do COVID-19, do 

Ministério Público do Piauí 

 

 

 

 

 

Em apoio: 

 

 

 

SINOBILINO PINHEIRO DA SILVA JÚNIOR 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do 

Patrimônio Público - CACOP 


